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O QUE É INSALUBRIDADE?
É um instrumento legal de compensação ao trabalhador por períodos de 
trabalho exposto a agentes nocivos, com potencial para prejudicar, de 
alguma forma, a saúde do mesmo.

De acordo com a CLT: Art. 189 - Serão consideradas atividades ou 
operações insalubres aquelas que, por sua natureza, condições ou 
métodos de trabalho, exponham os empregados a agentes nocivos à 
saúde, acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da 
intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos.

QUE PROFISSIONAIS TÊM DIREITO AO ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE?
Os profissionais que exercem atividades em condições nas quais fique 
demonstrada a exposição a agentes nocivos à saúde, acima dos limites 
de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e 
do tempo de exposição aos seus efeitos.

O QUE SIGNIFICA LIMITE DE TOLERÂNCIA? 
É a concentração ou intensidade máxima ou mínima, relacionada com 
a natureza e o tempo de exposição ao agente, que não causará dano à 
saúde do trabalhador, durante a sua vida laboral.

EXISTE ALGUM GRAU DE INSALUBRIDADE?
O exercício de trabalho em condições insalubres assegura a percepção 
de adicional respectivamente de 40% (quarenta por cento), 20% (vinte 
por cento) e 10% (dez por cento) do salário mínimo da região, segundo 
se classifiquem nos graus máximo, médio e mínimo.  A classificação do 
grau de insalubridade de cada atividade é definida pela Norma Regula-
mentadora 15.



QUAIS SÃO AS ATIVIDADES INSALUBRES?
Podem ser consideradas atividades insalubres as atividades laborais 
que exponham os trabalhadores aos riscos ambientais, abaixo listados, 
acima dos limites de tolerância previstos:

-- Ruído contínuo ou intermitente;

-- Ruído de impacto;

-- Exposição ao calor;

-- Radiações ionizantes e não-ionizantes;

-- Trabalho sob condições hiperbáricas;

-- Vibração;

-- Frio;

-- Umidade;

-- Agentes químicos;

-- Poeiras minerais;

-- Agentes biológicos.

QUAL É A BASE DE CÁLCULO DO ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE?
De acordo com a CLT, a base de cálculo do adicional de insalubridade é o 
salário mínimo da região. (RCL 6266 STF). 

O ADICIONAL PODE SER SUPRIMIDO?
O direito ao recebimento do adicional de insalubridade cessa com o 
desaparecimento da condição de trabalho que o motivou.

TRABALHO DO MENOR 
Ao menor de 18 anos não é permitido o trabalho nos locais insalubres.



COMO PROCEDER PARA REQUERER O ADICIONAL DE 
INSALUBRIDADE? 
Inicialmente, é necessário trabalhar numa atividade em condições insa-
lubres, de acordo com a legislação pertinente. 

Cada órgão/empresa tem seu procedimento, mas todo trabalhador pode 
apresentar um pedido, devidamente motivado, requerendo o adicional. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
Art.7º, XXII, da CR/88

Art. 189 e seguintes da CLT

Norma Regulamentadora nº15 - NR-15 – Do Ministério do Trabalho

* Para os Servidores Públicos Federais: 
Lei nº 8.112/1990 - Artigos 68 a 70

Decreto-Lei nº 1.873, de 27/05/81

Decreto nº 97.458, de 15/01/89

* Para os Servidores do Estado de Minas Gerais 
Lei Nº 10.745, de 25 de maio de 1992

* Para os Servidores Municipais: 
Verificar nos respectivos Planos de Cargos e Salários

* Súmula nº 47 do TST
INSALUBRIDADE (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

O trabalho executado em condições insalubres, em caráter intermitente, 
não afasta, só por essa circunstância, o direito à percepção do respec-



tivo adicional.

* Súmula nº 80 do TST
INSALUBRIDADE (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A eliminação da insalubridade, mediante fornecimento de aparelhos 
protetores aprovados pelo órgão competente do Poder Executivo, exclui 
a percepção do respectivo adicional.

* Súmula nº 139 do TST
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE (incorporada a Orientação Jurispru-
dencial nº 102 da SBDI-1) - Res. 129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005

Enquanto percebido, o adicional de insalubridade integra a remune-
ração para todos os efeitos legais. (ex-OJ nº 102 da SBDI-1 - inserida em 
01.10.1997)

* Súmula nº 248 do TST
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. DIREITO ADQUIRIDO (mantida) - 
Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

A reclassificação ou a descaracterização da insalubridade, por ato da 
autoridade competente, repercute na satisfação do respectivo adicional, 
sem ofensa a direito adquirido ou ao princípio da irredutibilidade 
salarial.

* Súmula nº 289 do TST
INSALUBRIDADE. ADICIONAL. FORNECIMENTO DO APARELHO DE 
PROTEÇÃO. EFEITO (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003

O simples fornecimento do aparelho de proteção pelo empregador não 
o exime do pagamento do adicional de insalubridade. Cabe-lhe tomar as 
medidas que conduzam à diminuição ou eliminação da nocividade, entre 
as quais as relativas ao uso efetivo do equipamento pelo empregado.



* Súmula nº 293 do TST
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CAUSA DE PEDIR. AGENTE NOCIVO 
DIVERSO DO APONTADO NA INICIAL (mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 
20 e 21.11.2003

A verificação mediante perícia de prestação de serviços em condições 
nocivas, considerado agente insalubre diverso do apontado na inicial, 
não prejudica o pedido de adicional de insalubridade.

Súmula nº 448 do TST

ATIVIDADE INSALUBRE. CARACTERIZAÇÃO. PREVISÃO NA NORMA 
REGULAMENTADORA Nº 15 DA PORTARIA DO MINISTÉRIO DO 
TRABALHO Nº 3.214/78. INSTALAÇÕES SANITÁRIAS.  (conversão da 
Orientação Jurisprudencial nº 4 da SBDI-1 com nova redação do item 
II) – Res. 194/2014, DEJT divulgado em 21, 22 e 23.05.2014. 

I - Não basta a constatação da insalubridade por meio de laudo pericial 
para que o empregado tenha direito ao respectivo adicional, sendo 
necessária a classificação da atividade insalubre na relação oficial 
elaborada pelo Ministério do Trabalho.

II – A higienização de instalações sanitárias de uso público ou coletivo 
de grande circulação, e a respectiva coleta de lixo, por não se equiparar 
à limpeza em residências e escritórios, enseja o pagamento de adicional 
de insalubridade em grau máximo, incidindo o disposto no Anexo 14 da 
NR-15, da Portaria do MTE nº 3.214/78, quanto à coleta e industrialização 
de lixo urbano.

Um dos pontos fundamentais para se ter o direito ao 
adicional de insalubridade, é o que farmacêutico tenha 
contato direto com o paciente, conforme a NR 15.
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